
Competências da COSAIP  
(Portaria Normativa Nº 05, de 19 de fevereiro de 2021, do Gabinete do Reitor da UFPE) 
 

I - Orientar os servidores ativos, anistiados, servidores com contratação temporária e 
servidores cedidos à Universidade quanto aos procedimentos de solicitação dos adicionais 
de insalubridade e de periculosidade, no que se refere à instrução dos processos 
administrativos;  

II - Realizar a avaliação dos riscos ambientais nos locais de trabalho para verificação da 
exposição aos agentes nocivos ensejadores de adicionais de insalubridade e de 
periculosidade; 

III - Requisitar aos diversos setores informações e avaliações quantitativas dos agentes de 
riscos aos quais estão expostos os servidores, bem como sobre as condições das instalações 
em que trabalham, com fins de subsidiar a avaliação da solicitação dos adicionais de 
insalubridade e de periculosidade; 

IV - Orientar os órgãos externos quanto aos requisitos técnicos para a elaboração de laudos 
técnicos de insalubridade ou de periculosidade para as atividades de servidores da UFPE 
cedidos a estes órgãos, sendo estes laudos elaborados por profissional com competência 
técnica estabelecida por normativos legais aplicáveis ao Regime Jurídico Único, e sendo 
validado pela COSAIP; 

V - Emitir Laudo Técnico para Concessão dos Adicionais Ocupacionais justificando a 
conclusão, considerando o enquadramento da exposição aos riscos com os requisitos legais 
vigentes; 

VI - Emitir parecer conclusivo contendo a decisão sobre a recomendação de concessão  dos 
adicionais de insalubridade e periculosidade, comunicando formalmente ao 
servidor/unidade pagadora da UFPE, conforme o caso; 

VII - Proceder a revisão das concessões dos adicionais por iniciativa da COSAIP ou por 
solicitação dos órgãos de controle, da área de recursos humanos, dos servidores, e/ou de 
gestores, verificando se houve alteração dos riscos e/ou da exposição do servidor que deu 
origem à concessão ou em razão de atualização de aspectos normativos, emitindo novo 
Laudo técnico com fins de revalidar a concessão do adicional; 

VIII - Realizar a avaliação de recursos apresentados pelos servidores em face de razões de 
legalidade e de mérito das decisões administrativas da Comissão, emitindo parecer 
conclusivo; 

IX - Solicitar aos setores responsáveis, direta ou indiretamente pela saúde e segurança 
ocupacional na UFPE, informações, análises e acompanhamento das medidas necessárias 
para a eliminação, minimização ou controle de riscos ambientais identificados na avaliação 
de concessão dos adicionais; 

X - Assessorar a Reitoria, Centros Acadêmicos e Órgãos suplementares no sentido de manter 
e aperfeiçoar o controle dos riscos à saúde e segurança dos servidores; 

XI - Prestar assistência às demandas judiciais por meio da prestação de informações, 
pareceres, dentre outros no âmbito de sua competência; 

XII - Articular com os diversos órgãos nacionais/estaduais/municipais de saúde e segurança 
no trabalho para esclarecimentos e/ou encaminhamentos relativos à avaliação das 
concessões dos adicionais de insalubridade e de periculosidade. 


